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CAMINHANDO COM O POVO

TERMo o¡ ReprRÊrrrcn

1. TNFoRMAçörs e ennts

L.L. órgãoGerenciador:
Secretaria Municipal de Educação

L.2. órgão (s) Participante (s):
Secretaria de Planejamento e Administração; Secretaria de Saúde; Secretaria de Cidadania e
Desenvolvimento Social; Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública; Secretaria de
Turismo e Cultura; Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano; Secretaria do
Gabinete do Prefeito; lnstituto de Qualidade do Meio Ambiente; Secretaria de Esporte e Lazer;
Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos e Secretaria de Meio Ambiente e

Controle Urbano.
Natureza do Objeto
( ) Sim ( x ) Não: Se enquadra na categoria "bens de luxo";

( x ) Sim ( ) Não: Possui características usuais de mercado

L.3. Natureza do Contrato
( ) Comum;

(x ) Continuado;

( ) Por escopo.

2. DO OBJETO E DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.L. Registro de preços para futura e eventual fornecimento de refeições prontas tipo lanches

e quentinhas para atender as necessidades das diversas secretarias do Município de Aracati-

cE.

2.2. DETALHAMENTO DOS TTENS, QUANTTDADES E PREçOS
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RUA CORONELALEXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP: 62.800-000

UND
QUANT
GLOBAL

V.UNT V,TOTAL

ITEM o¡scnrçÃo Do rrEM

Rs 7s9.492,00Unidade 43.350 Rs 17,s21.1

Lanches: Tipo I - 01 (um) sanduíche do tipo
hambúrguer contendo queijo, presunto e carne, 1

(um) pedaços de bolo fofo ou liso e 1 (um)

refrigerante de 350 ml ou 1(um) copo L80 ml de

suco por pessoa.

28.980 Rs 20,s8 Rs 608.000,407.2

Lanches: Tipo ll - 01 (um) cachorro quente
(contendo pão, salsinha, carne e batata palha), L

(um) pedaços de bolo fofo ou liso e 1(um)

refrigerante de 250m1 ou L(um) copo 200m1 de suco
por pessoa.

Unidade

59.380 Rs 23,04 R5 1.598.515,201.3

Refeição em Embalagem de lsopor (quentinha),

com no mínimo 6009:
- Tipo l: arroz branco tipo 01, feijão tipo 01

carioquinha ou preto, macarrão, salada de verdura
crua ou cozida, 02 (dois) tipos de carnes (branca e

U nidade
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QUANTI DADE POR SECRETARIA

RS 2.966.007,60Estimado global: (Dois milhões e novecentos e sessenta e seis mil e sete reais e sessenta

centavos)

ITEM
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LANCHES:TIPO I-
01(uM)
snruoufcHe oo
TIPO

HnMsúncuen
CONTENDO

QUEIJO,

PRESUNTO E

CARNE, 1(UM}

PEDAçOS DE BOLO

FOFO OU LISO E 1

(UM)

REFRIGERANTE DE

3s0 ML OU 1(UM)

COPO 180 ML DE

SUCO POR

PESSOA.

LANCHES: TIPO ll-
01(uM)

CACHORRO

QUENTE

(corur¡¡¡oo pÃo,

SAlsINHA, CARNE

E BATATA PALHA),

1(UM) PEDAços

DE BOLO FOFO OU

Lrso E L(uM)

REFRIGERANTE DE

250M1OU 1(UM)

COPO 2OOML DE

SUCO POR

PESSOA.

350(
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EMBALAGEM DE

tsoPoR

(QUENTlNHA),

coM No rufuvro
600G: - TIPO l:

ARROZ BRANCO

rpo or, rEuÃo

TrPO 01

CARIOQUINHA OU

PRETO,

MAcARRÃo,

SALADA DE

VERDURA CRUA

ou coztDA,02
(DO|S) rPOS DE

CARNES (BRANCA

E VERMELHA) E 01

(UM)

REFRIGERANTE DE

3s0 ML OU 1 (UM)

COPO DE 180 ML

DE SUCO POR

PESSOA.

UNIDADÊ 69380 8000

CAMINHANDO COM O POVO

30000 400 1000 200 2000 10000 2000 3480 1000 300(

2.2.1. O valor estimado da presente contratação é de RS 2.965.007,60 (dois milhões e novecentos e

sessenta e seis mil e sete reais e sessenta centavos), conforme pesquisa de preços acostada aos autos do

processo licitatório.

2.3. DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.3.1.4 Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar, contido no processo.

3. DA DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

3.1. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

3.1.1.4 descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do Estudo

Técnico Preliminar, contido no processo.

3.2. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

3.2.1. ACONTRATADA deverá possuir cozinha industrial localizada dentro do limite territorial de um raio

máximo de 50 km (cinquenta) quilômetros da sede do Município do Aracati e ter capacidade para atender

a demanda solicitada por cada entidade contratante, de no mínimo 100 refeições simultaneamente.

3.2.2.Os produtos a serem adquiridos devem atender aos padrões estabelecidos pelas normas sanitárias

vigentes, garantindo a segurança alimentar dos consumidores;

3.2.3.4 empresa fornecedora deve cumprir rigorosamente as especificações técnicas previamente

estabelecidas para os produtos, garantindo a conformidade com o solicitado pelas diversas Secretarias

Municipais. lsso inclui aspectos como quantidade, embalagem, validade, apresentação e características

sensoriais dos alimentos e bebidas;

3.2.4.A contratada deve possuir estrutura adequada e capacidade logística para atender à

RUA CORONELALEXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP:62.800-000
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Secretaria, garantindo a entrega pontual e a disponibilidade dos produtos confo rme de

apresentada;

3.2.5.A empresa fornecedora deverá estar regularizada perante os órgãos competentes, principalmente em

relação ao Alvará da Vigilância Sanitária.
3.2.6. Não será admitida a subcontratação do objeto.

4. DA MODALTDADE, MODO DE DTSPUTA E REGTME DE EXECUçÃO

Aiä'ö,cit¡

lmportante trazer à colação, inicialmente, o conceito de pregão adotado na Lei ne t4.133/2021,

Art, 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o

de maior desconto;

ArT.29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se

refere o art. L7 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços

de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do

inciso XXI do caput do art. 6e desta Lei.

A alínea "a" do inciso XXI do art. 6e da NLLC, por sua vez,ltaz a definição de bens e serviços comuns

para os quais pode ser adotada a modalidade pregão. Veja-se:

Xlll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçöes usuais

de mercado;

Considerando que o objeto licitado visa a aquisição de bens comuns, cujos padröes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado,

sua classificação enquadra-se na definição de BENS COMUNS, sendo, portanto, factível a utilização da

modalidade pregão no caso em apreço

w
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4.1. DA nooçÃo Do srsrEMA DE REGrsrRo DE pREços

4.1.1. No que é referente à opção pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS, essa se dá, principalmente, pela

necessidade de contratações frequentes de bens com previsão de entrega parceladas para atendimento a

mais de um órgão, além de não ser possível estabelecer previamente o quantitativo a ser demandado pela

administração.

4.2.DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.2.L O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto deverá ser adotado sempre que o objeto

a ser contratado possua características usuais de mercado.

4.3. DO MODO DE DISPUTA

4.3.1. O modo de disputa será o ABERTO (art. 56, inciso l, Lei ne 14.L33/2O2L).

4.4. DO REGTME DE EXECUçÃO

4.4.1. No caso em apreço, o regime de execução é o de EMPREITADA POR PREçO UNITÁRIO, tendo em

vista que a contratação dos serviços dar-se-á por preço certo de unidades determinadas.

5. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

5.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 0L (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado e renovado seus quantitativos, por
igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

5.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Município de Aracati/CE convocará o(s)

licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

5.2.L. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pelo Município de Aracati/CE.
5.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas neste

instrumento.

5.3. DA ADESÃO POR óRGÃOS E ENT¡DADES NÃO PARTICIPANTES

5.3.1. Os órgãos e entidades da Administração Municipal que não participaram da licitação poderão aderir

à ata de registro de preços na condição de órgão ou entidade não participante, observados os requisitos

previstos no 52e do art. 86 da Lei Nacional ne 14.L331202L.

Art.86
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S 2e Se não participarem do procedimento previsto no ca os

órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

| - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

ll - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;

lll - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do

fornecedor.

5.3,2, Para concretização dos requisitos previstos no 52s do art. 86 da Lei Nacional ne M.13312021, o órgäo

aderente deverá proceder a elaboração do respectivo orçamento que servirá de base para a pretensa

adesão.

5.3.3. As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade , a 50% (cinquenta por cento) do valor

estimado previsto no instrumento convocatório para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

5.3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

6. DO CONTRATO

6.L. O(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Preços produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos

a partir da data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado na forma da lei.

6.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para

assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo

interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Aracati/CE.

6.2.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do fornecedor para deixar de assinar o contrato

no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades

previstas neste instrumento e implicará na imediata perda da garantia da proposta em favor do órgão ou

entidade licitante.
6.3. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do Título lll da Lei ns

14.L33/202r.

6.4. DA GESTÃO DO CONTRATO

6.4.L.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas dispostas da Lei Federal n.e 14.133, de2O2!, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial
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6.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato

CAMINHANDO COM O POVO

ade
execução poderá ser prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

6.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sançöes aplicáveis, dentre outros.
6.4.6. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário (a) da respectiva Pasta ou quem este designar, o

qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n.e I4.t331202L

6.4.7.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de compras, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.4.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.4.9, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.4.70. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçöes assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
6.4.11,. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ns I4.L33,de2O2t, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.4.I2. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

a primoramento das atividades da Administração.

6.5. DA FtscAltzAçÃo Do coNTRATo -'H-
6.5.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado-pqff

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o arl. tI7 da Lei Nacional ne

1,4.r3312021.

6.5.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução

do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compatível, com o (a) Secretário(a).
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6.5.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e

compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber.

6.5.4. O representante da Prefeitura do Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.

6.5.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

6.5.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades
técnicas e civis.

6.7. DO REAJUSTE E DO REEQUITíBRIO ECONôMICO E FINANCEIRO

6.7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.

6.7.1. Após o interregno de um ano, os preços ccntratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

6.7.2. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

6.7.3. No caso de atraso ou não divulgaçäo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variaçäo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.
6.7.3.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice

extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por

meio de termo aditivo.

6.7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

6.7.7. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:,v+l,ono"
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;

| = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

6.7.8. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 1.24, lnciso ll,

RUAcoRoNELALEXANDR|No, N'1102 - cENrRo - cEP:62.800 .0 ß/ {
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alínea "d" da Lei 74.13312021, devendo ser formalizado através de ato admini
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7. DO RECEBTMENTO, DOS PRAZOS E DOS PAGAMENTOS

7.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.7. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este

fim.

7.t.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta
adjudicada.

7.L.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, no prazo

de 5 dias, a contar da efetiva entrega dos produtos com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, NO PRAZO DE 30 DIAS A CONTAR DO

RECEBI MENTO PROVISÓRIO.

7.I.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

7.2. DO PRAZO DE GARANTIA

7.2.t.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federalne 8.078, de 11de setembro de 1990

(Códieo de Defesa do Consumidor).

7.3. DAS ORDENS DE COMPRA

7.3.t. Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de ORDENS DE

COMPRA/autorização de fornecimento, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os

quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a

necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
7.3.2. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu

endereço eletrônico.

7.3.3. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá

fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá

o atesto declarando a entrega dos bens.

7.3.4. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.

7,3.5. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada
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7.4. DO PRAZO, EXECUçÃO E LOCAT DE ENTREGA

7.4.7. O objeto será realizado de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo ser executado

no prazo e local designado pela Administração sendo previsto com (entrega imediata) ou apenas parte

deles (entrega fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
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disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s), conforme o estabelecid de

Fornecimento.
7.4.2.O prazo e local de entrega dos bens licitados deverão ser entregues imediatamente, a partir das

características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ordem de compra/Autorização de

fornecimento pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela Secretaria requisitante, 24
(vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana nos pontos de entrega que abrangem todos os distritos
desde município, de acordo com as exigências da Contratante.
7.4.3.O serviço de preparação e execução das refeições e lanches deverá obrigatoriamente ter o
acompanhamento de um profissional com experiência comprovada em nutrição, responsável pelo

fornecimento dos comestíveis, indicados pela empresa contratada, conforme disposto no Edital.

7.4.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de

aplicação das penalidades cabíveis, na forma da leie deste instrumento.
7.4.5. No momento do recebimento do Objeto, a CONTRATANTE; caso julgue necessário, poderá solicitar o
parecer de um técnico atestando a integridade física e também a qualidade dos alimentos. Caso isto

aconteça, a confirmação do recebimento será diferida até que se tenha um laudo técnico ou testemunho
de pessoa que reúna experiência e notório saber acerca do Objeto.
7.4.6. As ordens de serviços/fornecimentos serão encaminhado ao contratado com prazo mínimo de 48
(quarenta e oito) horas de antecedência.
7.4.7.Os serviços de mobilização e desmobilização devem ser realizados com pessoal próprio, utilizando
profissionais especializados e com os equipamentos e ferramentas necessárias, sendo assumido pela

contratada todos os custos;
7.4.8. Os Coffee Breaks, lanches e/ou refeiçöes serão fornecidos com base na solicitação, onde será

discriminados quantidades e horário de fornecimento, podendo os mesmos serem preparados na véspera

e fritados no dia da entrega, no que se refere aos salgados, já com relação aos demais itens deverão ser

preparados no dia do evento;
7.4.9. Entregar e preparar a refeições a serem servidas (buffet) no local designado na ordem de seruiço, em

conformidade com as exigências previstas no Termo de Referência;

7.4.I0. A entrega do(s) produtos será parcelada e só estará caracterizada mediante solicitação do pedido

realizado pelo CONTRATANTE e deverá ser realizada perante o fiscal do contrato especialmente designado
para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:
7.4.t1. Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a

preservação dos nutrientes.
7.4.I2. A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre

higiene. Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria
prima e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi- elaboradosozl

considerados essenciais ao processo ,4/-/.-/

7.s. DA LreurDAçÃo tr)

7.5.L. AAdministração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)dias, a contarda efetiva

Nentrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo

gestor da despesa.

7.6. DO PAGAMENTO
0/ e
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7.6.LO pagamento será feito no prazo de 30 (trinta)dias a contarda data da liquidação, a

entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de fornecimento expedidas

pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da

despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do

licitante vencedo6 todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta

bancá ria do fornecedor.

7.6.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará
na aprovação definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente.

7.6.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.

7.6.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejud ica r a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8. DAS OBR¡GAçõES DAS PARTES

8.1. DAS OBRTGAçöES DA CONTRATADA

8.1.1. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no

termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,

bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância
destas condições implicará na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da contratada.

8.1.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deveräo ser comunic^9h-
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; /'ø/
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos ffi
órgãos solicitantes.

e) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados
pela CONTRATANTE.

f) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da

FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que

possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos o
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mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas em ana as das
autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA

näo deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,

fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução do
contrato.

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras.
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato, A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação;

l) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

8.1.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes ao

objeto contratado.

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fabricação, ga ra ntindo seu perfeito desem penho.

d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que julgar conveniente
para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e descontinuidades e garantir o fiel
cumprimento dos prazos estabelecidos.

8.1.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

a) Observar as determinaçöes emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137 ,ll) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.I33, de 202I

8.1.5. VtSTOR|A

8.1.5.1.A empresa adjudicatária deverá disponibilizar à Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias

contados da assinatura do contrato, a estrutura da cozinha industrial pa ra vistoria técnica in loco, a fim de

comprovar a sua adequação às exigências deste Edital e do contrato
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8.1.5.2.4 vistoria será realizada por equipe designada pela Contratante, podendo abran

estruturais, sanitários, de segurança e operacionais, conforme normativas aplicáveis.

8.1.5.3. Caso a empresa adjudicatária não disponibilize a cozinha industrial no prazo estipulado ou esta não

atenda aos requisitos necessários, a Contratante poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório,
rescindir o contrato, aplicar as penalidades cabíveis e convocar a segunda colocada, nos termos da Lei ne

1,4.133/2021,.

8.2. DAS OBRTGAçõES DA CONTRATANTE

8,2.1. A Contratante obriga-se a:

8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o edital e

seus anexos, proposta adjudicada e contrato;

8.2.3. lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os itens;

8.2.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de entrega, desde que observadas as normas

de segurança;

8.2.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

8.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;

8.2.7. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.2.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.2,9. Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

instrumento;

8.2.L0. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;

8.2.1!. Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;

8.2.I2. Disponibilizar as informações necessárias para o fornecimento do objeto do contrato

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9.1. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:

a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a

licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

b) As marcas dos produtos cotados.

ctos
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9.2. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas dec
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cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais
dos centavos.

9.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

9.4. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não contenham o símbolo da moeda (RS).

9.5. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Preço por lote, expresso em reais.

Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.

9.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação

9.7. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

9.8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.

9.9. O prazo de validade da Proposta näo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de

abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado

aquele definido neste Edital.

9.10. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de panicipação, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçöes e à

legislação aplicável, notadamente à Lei no I4.133/2O2L.

9.11. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não

sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante

fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

10. DA GARANTTA DE PART|C|PAçÃO

10.1. Juntamente com a proposta de preços, a L¡citante deverá anexar Garantia de proposta, como requisito
de pré-habilitação, no montante equivalente a L% (um por cento) do valor estimado da contratação o

montante de RS 29.680,08 (Vinte e nove mil e seiscentos e oitenta reais e oito centavos), nos termos do
artigo 58, caput e 51e, da Lei ns 14.1331202t, sob pena de desclassificação e impedimento de participar do
certame.
10.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
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c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

pe lo

10.3. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou depósito
identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura
Municipalde Aracati, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil, agência 072I-x, conta: 33.438-
3.

10.4. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título acompanhado dos
documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.
10.5. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de
resgate atual, e das seguintes comprovações:
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no

balanço patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a data
marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;
c) Seräo aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.
d) Presumem-se como autênt¡cos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura
Municipal de Aracatio direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se

obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público,
10.6. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
L0.7. Beneficiário: Prefeitura Municipal de Aracati.
10.8. Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNlCO.

10.9. Valor: I% (um por cento) do valor estimado da licitação.
10.10. Prazo de validade: mínimo de L20 (cento e vinte) dias.

L0.1-L Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçäo da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da data de abertura das propostas.
10.12. Agarantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até L0 (dez) dias

úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
10.L3. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente:
a) lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.

11. DAS COND|çõES DE HAB|LTTAçÃO

11.1. As condições de habilitação são as definidas na Lei ns I4.t33/2021 e que se mostram suficientes e

necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à habilitação jurídica, fiscal,

social, trabalhista, econômico-financeira, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu

prazo de validade e consistirão de:

11.2. HABTLTTAçÃO JURíDrCA

71,.2.1,. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou

alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se trata
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado d

eleição de seus administradores;

11.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;

7L.2.3.lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

It.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3. HABTLTTAçöES FISCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

t1'.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da

União (PGFN)e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne L.751 deO2/tO/2014;

1t.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

11.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

LL.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

1t.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título Vll-A da 12 das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de Le de maio de 1943.

L1.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27lLùlt999, publicada

no DOU de 28lt0lL999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze)anos, em conformidade

com o inciso Vl do art. 68 da Lei ne t4.t33l202L.

11.3.9. Na forma do que dispõe oarT.42 da Lei Complementar ne L23 de 14.12.2006, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida

para efeito de assinatura do contrato.

11.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por

ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida

para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

71.3.71. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscale trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o ve or
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do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a
documentação, pagamento ou parcelamento do débito.

1'1'.3.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterio6 implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura

do contrato, nos termos deste edital.

13.4.QUALI FICAçÃO TÉCNICA

13.4.1.. Apresentar pelo menos 0L (um) ATESTADOS OU CERTTDÕES DE CAPACIDADE TÉCNtCA,

comprovando aptidäo da licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação.

13.4.2. Como requisito de habilitação, a licitante deverá apresentardeclaração expressa, assinada porseu
representante legal, informando que:

a)Já possui cozinha industrial em funcionamento, localizada a uma distância máxima de 50 km da sede da
Contratante, informando o endereço completo do estabelecimento; ou
b) Caso sagre-se vencedora do certame, compromete-se a implantar a cozinha industrial dentro do mesmo
raio de distância, de modo a atender plenamente as exigências contratuais;
13.4.3. Alvará Sanitário da sede do licitante no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;
13.4.4. A licitante deverá comprovar que possui em seu quadro funcional, pelo menos 01 (um) Nutricionista
devidamente registrado no Conselho Regional de Nutrição;
L3.4.5. A comprovação de vinculação ao quadro do Nutricionista da licitante será feita:
a) para sócio, mediante a apresentação do contrato socialou estatuto sociale aditivos.

b) para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.
c) se o Nutricionista não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida mediante a

apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada ou
Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum.

12.4. qUAUFTCAçÃO ECONôM|CA E FTNANCETRA

12.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou

liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

12.4.!.7. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;

ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei np 1,1,.101/2005. No caso de recuperação

extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos

do art. 164, S 5e, f,a Lei ne IL.IOL/2O1S;

1.2.4.I.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação

extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

72.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis ýfr
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão

Qcompetente, na forma da lei.

\ w
\a. ).b"r4 Â

RUA CORONEL ALEXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP: 62.800-000



tit.,g'.

rD" AiiTööt¡
CAMINHANDO COM O POVO

12.4.2.7. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deve

o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das

lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

12.4.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional

habilitado da área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede

ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG)

maior ou igual a L,00 (um vírgula zero), pelo menos para o último exercício financeiro, calculada conforme
a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLP21,0

PC + PELP

Onde:

LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;

ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;

PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

12.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura
devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo ser

assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.

12.4.5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial,

a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último

exercício social exigível.

12.4.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por

meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicaçäo em jornal de grande circulação,

ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro

órgão equivalente.

12.4.7. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a I0% (dez por cento) do valor estimado
da contratação.

12.5. OUTROS DOCUMENTOS

1.2.5.1. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou empresa de

de Microempreendedores individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno porte deverão anexar
certidão simplifica emitida pela Junta Comercial do órgão do licitante e ou documento equivalente que

comprove o enquadramento da empresa como ME/EPP;

12.5.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;
12.5.3. Declaração de reservas de cargos.

pequeno porte ou cooperativa);
12.51.1. Para fins de gozo dos beneficios dispostos na Lei Complementar ne 123/2006, os representantÇ7/

(/
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13. MonvAçÃo clncurusrANctADA DAs coNDtçörs oo EDITAL
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13.1. JUsnFtcAT¡vA oos ítr¡o¡ces col¡rÁegs
De acordo com o Art.69 da Lei ns I4.L3312021,a exigência de habilitação econômico-financeira

destina-se a demonstrar a aptidão econômica da participante a fim de suportar as obrigações decorrentes

de futuro contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de coeficientes e índices econômicos

devidamente justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Edital exigir das

participantes a apresentação de índices contábeis, excetuando-se aqueles que demonstrem a rentabilidade

e/ou lucratividade da participante, enquanto o 5 5s veda a utilização de índices não usualmente adotados

para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações

decorrentes da licitação.

Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade econômica

das participantes, o índice de Liquidez Geral - lLG, sendo este uma métrica financeira utilizada para avaliar

a capacidade de uma empresa em cumprir suas obrigações financeiras no curto e longo prazo. Ele é

comumente exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em processos licitatórios

regidos pela Lei ns L4.I33/2O2L

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao

passivo não circulante, O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos

em dinheiro no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as

obrigações que devem ser pagas em um prazo de até um ano, como fornecedores, impostos e empréstimos

de curto prazo. Já o passivo não circulante inclui as dívidas de longo prazo, como empréstimos de longo

prazo e financiamentos.

O ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde financeira da

empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei ne 1,4.133/2O2L visa garantir que as

empresas participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao atender a

esse critério, a empresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo garantias de

que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuais sem interrupções financeiras significativas.

Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado a o mínimo de L, para a indicação de que a

empresa possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que

levaram esta Administração adotar o ILG maior ou igual a 1, destacam-se:

1. Capacidade de pagamento: O índice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa

possui ativos suficientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso demonstra a capacidade

de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros disponíveis para cumprir os

compromissos assumidos durante a execução do contrato.

v
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2. Estabilidade financeira: Uma empresa com um índice de liquidez geral maior ou igual a 1

geralmente é considerada financeiramente estável. lsso transmite segurança aos órgãos públicos

contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas financeiros que possam prejudicar a

execução do contrato.

3. Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha uma base

financeira sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma empresa com liquidez

insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua capacidade de honrar seus

compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupção do contrato.

4. Proteção dos recursos públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem risco financeiro
elevado. lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios, direcionando a escolha

para empresas com situação financeira adequada.

5. Competitividade justa: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a promoção de

uma competição justa entre as empresas parlicipantes. Ao estabelecer um requisito financeiro mínimo,

evita-se a participação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrigações contratuais,

garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de execução participem do

processo licitatório.

Destarte, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a L tem o objetivo de garantir a
qualidade e a segurança na contratação de empresas nos processos licitatórios, protegendo os interesses

dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos.

13.2. JUST|F|CAT|VA DA GARANTTA DE PROPOSTA DE PREçOS

Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovações no rito procedimental das

licitações, dentre os quais podemos citar a existência de garantia nos pregões.

Exigir garantia de participação em uma licitação é uma prática comum e visa garantir a seriedade,

comprometimento e idoneidade dos concorrentes e pode ser justificado:

Redução de Desistências: A garantia atua como uma barreira para desistências de última hora.

Quando os concorrentes precisam apresentar uma garantia, é menos provável que desistam do processo, o

que pode garantir uma licitação mais consistente e justa.

Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis: A exigência de garantia ajuda a garantir que apenas

empresas financeiramente estáveis participem da licitação. lsso reduz o risco de inadimplência.

Cobertura de Custos Administrativos: A garantia pode ser utilizada para

administrativos associados à preparação e condução da licitação. Em caso de

descumprimento das regras, a garantia pode ser retida para compensar esses custos.

cobrir custos

desistência ou

Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais: A garantia também pode ser usad a como

uma forma de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais por parte do vencedor da licitação. Em

caso de descumprimento, a garantia pode ser executada para cobrir prejuízos.
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Seleção de Empresas ldôneas: A apresentação de uma garantia pode servir como u

para empresas idôneas, contribuindo para a integridade e ética nos processos licitatórios.

onal

Estímulo à Competitividade: A exigência de garantia pode incentivar a participação de empresas mais

preparadas e competitivas, uma vez que a entrega da garantia demonstra um investimento prévio no

processo licitatório.

Assim, a própria lei, na tentativa de assegurar à administração uma ferramenta que pudesse obrigar
licitantes aventureiros, que vencem as licitações e muitas vezes sequer comparecem para assinar os

contratos e assumir suas obrigações, bem assim garantir ao Poder Público um ressarcimento ou até o
recebimento de eventuais penalidades impostas aos licitantes que não mantiverem a proposta,

comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometerem fraude, frustrando o objetivo do certame,
instituiu a possibilidade de se cobrar a "garantia pela manutenção da proposta".

13.3. JUSTTFtCAT|VA DA NÃO pARTtCtpAçÃO Oe EMPRESAS CONSORCTADAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada

no art. 15 da Lei ne 15.L33/2021, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitir ou não a

participação de consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de

e m presas co nsorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas:

t...1

$ 4e Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o

edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas

consorciadas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei das

licitações e contratações públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo

em vista que a participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação propiciará a

ampliação da competitividade no certame e a busca da melhor proposta para a administração, posto que a

possibilidade de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a redução do número de participantes,

uma vez que um consórcio poderia reunir várias empresas e, consequentemente, as empresas associadas

deixariam de competir entre si, reduzindo as vantagens que a competitividade entre as empresas traz para

a Administração, em prejuízo ao interesse público

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e

econômico-financeira não demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.
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Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em con rcto

é ato discricionário da Administração, à vista do que estabelece a Lei ne 74.7331202t que deixa assente que

a participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato discricionário da

Adm¡nistração. Veja-se:

Art. L5. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr:

O caput do artigo 15 da Lei n. 14.L33/2021 deixa claro que admitir ou não a

participação de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração:

"Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica

poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: [...]".

Portanto, a regra é que as empresas possam participar de licitação reunidas em

consórcio. A exceção é a proibição à participação de empresas reunidas em

consórcio, o que demanda motivação.1

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas em

consórcio, enquanto ato discricionário, resta justificada a não participação de empresas em consórcio.

13.4. JUSTTFICATIVA DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO - CR|TÉR|O DE JULGAMENTO MENOR PREçO

POR LOTE

No presente caso, a Administração, com base em seu poder discricionário, decidiu que o objeto do
presente certame seja aglutinado em lotes.

Justifica-se a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE por ser aquele que

melhor reflete os anseios da administração, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em

vista que os itens agrupados em lote possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, e preservam

a competitividade entre os fornecedores que atuam neste ramo, já que o agrupamento considera os

aspectos técnicos de comercialização dos produtos no mercado.

Justifica-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela administração no gerenciamento
da contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenciamento e

evitando um maior custo administratívo na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

Destaca-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeridade do processo

licitatório e a redução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanto porque o

volume de venda para o fornecedor é maior quanto porque o custo que incide sobre a entrega é meno[
viabilizando a obtenção de melhores propostas para a administração

Desta forma, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE proporciona uma Ø
maior eficiência administrativa desde o processo de licitação até a execução do contrato

K
,a
+I ob. cit. p.720
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Nas palavras de Marçal Justen Filho

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a redução dos

preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as contratações se

isso acarretar o aumento de seus custos."2

Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas distintas tantos quantos

fossem os itens da licitação, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situação fática,

que implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese

o princípio da ampla competitividade reger as licitações, sabe-se que seu objetivo primordial é a busca da

proposta mais vantajosa e há situações em que assegurar a efetividade da ampla competição como um fim

em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatória para

a administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtenção de

uma proposta mais vantajosa para a administração.

Em razão dos beneficios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a economia e a

vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse público seria melhor satisfeito

se o objeto fosse licitado com critério de julgamento de menor preço global, nos moldes descritos no edital.

Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc. V alínea "b", da Lei ne 14.133/2OZt,

estabelece que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de licitar, tal como preconizado na legislação de

regência, deve ser conciliado com o interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantajosa,

observados os critérios adotados, e levando-se em conta, ainda, se a obra, serviço ou fornecimento

efetivamente será objeto de execução ao final do contrato, é que se tem por certo que o critério de

julgamento de menor preço por lote, adotado por esta administração, é o que melhor responde ao interesse

público.

" Art.40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

t...1

V - atendimento aos princípios:

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso;"

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os princípios, não é

absoluto, depende das especificidades de cada caso concreto e não pode ser

Aiiiö,cit¡

N
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aplicado em prejuízo ao interesse público ... A Administração Pública deve, então t /v
'r"**t*, *rt", *rnrt** à Leide Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed. Dialética, 20þ2, V n-'

p. 307 . 
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sopesar a sua demanda, a execução e o gerenciamento dos con

de evitar desperdícios e a economia de escala ...

A conclusão é que a Administração goza de competência discricionária para decidir

se concentra ou parcela o objeto da licitação, em juízo sobre as vantagens de uma

ou outra opção para o interesse público." (Niebuhr; Joel Menezes, Licitação Pública

e Contrato Administrativo. 5a ed. revista e ampliada, Le reimpressão, 2023. Belo

Horizonte: Ed Fórum, p.477).

No entendimento de Marçal Justen Filho, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do

objeto é a ampliação das vantagens econômicas para a Administração, na medida em que se reduzem as

despesas ad ministrativas. Veja-se :

"A possibilidade de participação de maior número de interessados não é objetivo

imediato e primordial, mas via instrumental para se obter melhores ofertas (em

virtude do aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode

justificar um fracionamento que acarretar em elevação de custos através do

argumento de beneficio a um número maior de particulares."3

Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos

casos em que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica, não se aplicando,

portanto, no presente caso em razão das justificativas acima explicitadas,

11.4. JUSTTFTCATTVA QUANTO A LOCALTZAçÃO

Quanto à exigência de localização, esta, se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta

mais vantajosa para o Município de Aracati, pois, se a distância entre a sede do Município e a Contratada for

grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento

para entrega nos lugares mais distantes da sede não restando comprometido o princípio da competitividade.

A exigência da distância máxima prevista, da localização da sede da empresa a ser CONTRATADA até a Sede

da CONTRATANTE se dá em razão ser feita a entrega de alimentos prontos/preparados, e os mesmos devem

chegar ao local de entrega e consumo frescos e de boa qualidade.

Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos, pelo

perímetro de 50 km (cinquenta quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos aplicar com

maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no princípio da economicidade e razoabilidade,

o os quais encontram se previsto no art. 70 da CF/88. Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há

conveniência da Administração, em buscar a referida contratação, uma vez que inexiste contrato vigente para

fornecimento do referido serviço/produto e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas

atividades e controles administrativos realizados pela Gestão. Ante o exposto, se faz necessário que a

empresa Contratada esteja com a distância de 50 km (cinquenta quilômetros), devido as necessidades de

urgência quando for o caso, para que seja entregue com uma urgência como fatos excepcionais que o

município não tem como prevê. Como o objeto desta licitação é a contratação de empresa para prestação de

serviços de fornecimento de refeições a CONTRATADA deverá estar situada dentro de um raio de até

3 Justen Filho, Marçal. ob.cit, p. 307
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da sede do Município de Aracati - CE. Julgados recentes do Tribunal de Justiça do Gerais e

Tribunal de Contas de Minas Gerais, adotaram essa possibilidade de restrição: EMENTA: AGRAVO INTERNO -

MANDADO DE SEGURANçA - LTCTTAçÃO - LEr Ne 8666/93 - CLÁUSULA DO EDTTAL - LilVrrnçÃO TERRTTORTAT

- VANTAJOSIDADE - RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DO EFEITO SUSPENSIVO AO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1- O processo licitatório tem, como objetivo, proporcionar a realização do

negócio mais vantajoso para a administração pública e assegurar, em condições de igualdáde, a participação

dos administrados nos negócios em que pretende a Administração Pública realizar com particulares; 2- É

razoável a cláusula editalícia que restringe a participação de fornecedores de medicamentos manipulados

apenas com sede na circunscrição do Município, em atenção ao que dispõe a Lei ns 5.991/73 sobre o

Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, lnsumos Farmacêuticos e Correlatos e, em vista

das boas práticas de manipulação em farmácias, os produtos não industrializados não podem ser

transportados; 3- Não viola os princípios da igualdade e da ampla concorrência a limitação territorial que

preserva a vantajosidade e a economicidade. (TJMG - AGT: 10569170021871002 MG, Relator: Renato Dresch,

Data de Julgamento:24/O512018, Av. Gercino Coutinho ne 27 - Centro - Fone (34) 3663-134L - Perdizes-MG

- CEP: 38170-000 26/53 Data de Publicação: 29/05/2018. (Grifo nosso). DENÚNclA. PREGÃo PRESENCIAL.

REGISTRO DE PREçOS. LTMTTAçÃO DA LOCALTZAçÃO GEOGRÁF|CA. MANUTENçÃO On FROTA MUN|CTPAL.

AQUISIçÃO DE PNEUS VINCULADA COM PRESTAçÃO DE SERVIÇOS CORRELATOS. PRAZO EXíGUO PARA A

ENTREGA DOS PRODUTOS. OTTMTZAçÃO LOGíST|CA E CORRELAçÃO COM A PRESTAçÃO CONTRATADA.

IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNClA. RECOMENDAçÃO. 1. A inviabilidade de locomoção ou os elevados custos de

deslocamentos prolongados podem ensejar a licitude da delimitação geográfica para a prestação de serviços

de oficina em veículos da Administração. 2. A exiguidade do prazo para entrega deve ser avaliada no caso

concreto, considerando-se, entre outros aspectos, a natureza do produto ou serviço licitado. 3. É lícita a

aquisição conjunta de pneus e de serviços de montagem, alinhamento e balanceamento, por se tratar de

serviços estritamente vinculados aos produtos a serem fornecidos. (TCE-MG. Denúncia 965752. Conselheiro

relator: Hamilton Coelho. Data da sessão: 03/O712018). (Grifo nosso). Nesse sentido, Marçal explica que é

possível a Administração requerer estabelecimento em um determinado local: "O raciocínio acima se aplica

inclusive nas hipóteses em que a satisfação da necessidade da Administração depender da localização

geográfica do estabelecimento do particular. Existem hipóteses em que a Administração Pública está

legitimada a exigir que o particular execute a prestação o contratual em determinado local, sendo

indispensável para tanto a existência de um estabelecimento geográfico em determinada região. (...) Ou seja,

admite-se a consagração de critério de localização geográfica do estabelecimento do licitante se tal for

indispensável à execução satisfatória do contrato e se a localizaçäo geográfica envolver distinções econômicas

pertinentes à avaliação da vantajosidade da proposta. (...) lsso significa a necessidade de evidenciar a

pertinência não apenas teórica da questão geográfica. É indispensável verificar a solução prática adotada em

cada caso concreto. Somente será válido o edital que estabelecer critério de cunho geográfico compatível

com o princípio da proporcionalidade. lsso significa a necessidade de evidenciar que a fixação de um critério

geográfico determinado era (a) indispensável à satisfação da necessidade objeto da contratação, (b) foi

realizada de modo a assegurar a mais ampla participação de potenciais interessados e (c) não infringiu outros

princípios constitucionais pertinentes. " (JUSTEN 5 FILHO, MARçAL. Comentários à Lei de Licitaçöes e

Contratos Administrativos. 15. Ed. São Paulo: Dialética, 20t2, págs.84-85)

11.5. JUST|F|CAT|VA PARA NÃO APLTCAçÃO DA COTA RESERVADA PARA ME/EPP
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1l-.5.1. Declaro o não cumprimento ao preceituado nos arts.47 e 4g, da Leicomp
nos art. 6e ao ge, do Decreto ns g.53g/15.

r23/06
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lementa 23/06 e

d
r

o regramento diz, nos rncs. r e ilr, do art.49, da LC ne 7ß/06o seguinte:

Arr' 47' Nas contratações públicas da administração direta e indireta,
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas
de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico
e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das
políticas púbricas e o incentivo à inovação tecnorógica.

Art.48. Para o cumprimento do disposto no art.47 desta LeiComplementar;
a administração pública:

| - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valor seja de até Rg 80.0OO,OO (oitenta mil reais);

lll - deverá estabelecer; em certames para aquisição de bens de natureza
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

O mesmo é exigido no Decreto ne g.53g/15 quando cita:

Art' 6e os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo
licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor
seja de até RS g0.0O0,OO (oitenta mil reais).

t...1

Art' 8e Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e
desde que näo haja prejuízo para o conjunto ou o comprexo do objeto,
os órgãos e as entidades contratantes deverão reservar cota de até vinte
e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte. t

contudo, é possível afastar tal dever, justificadamente, conforme art. 49, da mesma LC ne 7rT

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:

\L
g

þ"r'4 À
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Complementar n.I2312006, não é obsoluta, conforme expressa o inciso I do ortigo 48 o

cumprimento do disposto no ort.47 desta LeiComplementdr, a administração pública poderó realizar

processo liciatório: l- destinado exclusivamente ù participação de microempresos e empresas de

pequeno porte nas controtações cujo valor seja de oté RS 80.000,00 (oitento mil reais)". Assim sendo,

no dispositivo legal citodo evidencia-se a palovra "poderó" e não "deveró" comprar exclusivamente

através de ME/EPP, sendo facultado ù Administroção prover outra formo de oquisição desde que

motivada e com omporo legal. Cobe ocrescentdr a ressolva feito pelo renomodo autor Ronny Chorles

"lmportonte perceber que o obrigatoriedode do certqme exclusivo sempre deve ser temperoda pela

observância dos princípios que conformam a atividade administrativa (como a eficiêncio) e pelas

restrições legais dispostos pelo ortigo 49 da LC 123/2006.

Sendo assim, diante do exposto e, com base no lnc. lll do art. 49 da Lei Complementar ne

I23106 e no lnc. ll do art. 10e do Decreto ns 8.538/15, a Secretaria ora requisitante justifica a não

aplicação dos arts. 47 e 48 da LC ne 123/06 e dos arts.6e ao 8e do Decreto ne 8.538/15 por não ser

considerado vantajoso à Administração.

14. DAS PENATI DADES ADM I NISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

t4.t.L. dar causa à inexecução parcial do contrato;

1.4.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;

I4.I.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

14.7.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantivera proposta em

especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, quando for o caso;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d) deixar de apresentar amostra; ou

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.t.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

RUACORONELALEXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP:62,800-000

ø'

N'

+
a

Ë,,Ë"4 Â
Ð/ \t'



",äi_iÌ,.

þÞ Aiööör¡ Ls 3øo -
\(-lr¡,

/)
O

I ÿ'

CAMINHANDO COM O POVO
R\cÝj

A
\(u

ù
74.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo ju

I4.t'8' apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

L4.t'1O. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
b) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
1-4.7.71. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1,4.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne !2.g46, de 2013;

1'4.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administraçäo pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

14.4.Para as infrações previstas nos itens 14.L4.,14.L.5 e 14.1.6 a multa será de lOo/o(dez porcento) do
valor do contrato.

14.5. Para as infrações previstas nos itens 14.1.8, t4.1,9, t4.I.I
(vinte por cento) do valor do contrato,

0,74.1.r1 L4.1-.r2 multa será de 20%e

14.6.Para as infrações previstas nos itens I4.t.1-,t4.1.2,74.1..3 eI4.L.7. a multa será aplicada da seguinte
forma:

al0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de execução

previsto no cronograma fisico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na

penalidade por inobservância do prazo global; 
\f M

RUA CORONELALEXANDRINO, No l102 - CENTRO - CEP: 62.800-000 
P 

\\Q

Â ôr?E. 
^ô^^^Ý

e

\

Ø

s-l?



lÉiil

þD Aiäö,cit¡
c' 3:þL'"
ù: u:LS

.,..

oÀÊ\

CAMINHANDO COM O POVO \:.i

ù'd

b') 7% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os
bens sejam entregues;
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de
ordem técnica emitidas pela ADMTNTSTRAçÃO MUNtctpAL.
d) IO% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da secretaria;
e) 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da
contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
74'7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14'8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

14.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item !4.1.L.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

I4'to' A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.2, 14.1.3,14.!.4., !4.7.5, L4.1,.6 e !4.!.7,quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

L4.11" Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 74.Lg, L .I.g, I .],hO,l4.tt.l e !4.I.I2, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1,.2.,14.!.3, !4.1-.4, L4.!.5., !4.L6 e 14.1_.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, g5e, da Lei ns 14.133/202L.

14.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à ímediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

1'4.13' A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutár¡os ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

1'4.74. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contrata[ contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superioç que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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1.4.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção ção de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçäo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

t4.I6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

ls. DA APUCAçÃO On LEr COMPLEMENTAR Ne 12312006 COM ATTERAçöES POSTERTORES

15.1. No processo de contratação, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto ao seguinte:

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização
da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou aTé5% (cinco por cento)superiores à

proposta mais bem classificada.

16. DA LEGTSLAçÃO APLTCÁVEr

16,1. Lei Ne 1,4.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

L6,2. Lei Complementar Ne 12312006 - lnstituio Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte.

17. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços, correrão à conta de

dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do

CONTRATANTE, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento.

Aracati/CE,04 de abril de 2025

kffifu"m#",fu*,#/''*- u
.#)'
/U

E

Ana Meire
Secretária Pla

Jucá Ana

ame nto e

Secretaria de Educação

óneÃo GERENcTADoR

lC,¡ 
^,.1,n 

l,Lt arU,Hø,
I oaniela da Silva Caretta
Ordenadora de Despesas

Secretaria de Cidadania e

Desenvolvimento Social

Costa Mello
ria de Saúde

RUA CORONELALEXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP: 62.800-000s'r4 Â

Admin ção



iü nrö'öör¡
rC

Kd,Jo,- rlvJt'^..-
Edileusa Maria Alves Tavares

Ordenadora de Despesas

Secretaria de Segurança Cidadã
e Ordem Pública

Gi Paula Silva

CAMINHANDO COM O POVO

Lucas Pessoa Bezerra

Ordenador de Despesas

Secretaria de Turismo

lsabelle Barros da Costa

Chefe de Gabinete

Ruth Alexandre Lima

Ordenadora de Despesas

Secretaria de Cultura

José Viviane da Silva

Nascimento
Superintendente do Instituto de

do Mei bie

Rodrigo Pi iro da

Secretá rio de Desenvolvimento
Agrário e Recursos Hídricos

ñ

r)
?t^ b^-,-s'

ürnjltl
I
lo

o adora de Despesas

Secretaria de Infraestrutura e

Desenvolvimento U rbano

b
Mire a Holanda Albuq rque João Robson Souza J

Secretária de Meio Ambiente e
Controle Urbano

Secretário de Esporte e Lazer

W

q*ùr,u ft RUA CORONELALEXANDRINO, N" 1102 - CENTRO - CEP: 62.800-000

/

ß/ (q


